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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL (CPC/1973). NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 
APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL NOVA. OBSERVÂNCIA 
DA LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO DA PRÁTICA DO 
ATO OBJETO DO JULGAMENTO. PRECEDENTES. MULTA 
COMINATÓRIA. NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEVEDOR. SÚMULA 410/STJ.
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

 

  

DECISÃO
Vistos etc.

Trata-se de recurso especial interposto por CLEUZA GOMES DA 

SILVA em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Sul que, ao negar provimento à apelação, manteve a sentença que acolheu "(...) 

a exceção de pré-executividade para declarar a nulidade da fase de 

cumprimento de sentença, extinguindo-a, haja vista a inexigibilidade do título 

que a embasa".

O acórdão foi assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
Necessária a intimação pessoal do devedor para que se torne 
exigível o valor da multa (Súmula 410 do STJ) fixada pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. Na 
hipótese dos autos, ausente comprovação da intimação pessoal 
da instituição financeira, não há falar em consolidação da 
multa.
NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME.

Irresignada, a recorrente interpôs recurso especial alegando a ofensa aos 

arts. 513 e 523 do CPC/15, ao argumento de que, "(...) com o novo Código de 
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Processo Civil, a forma padrão de intimação do devedor (seja para pagamento 

de quantia certa, seja para cumprimento das obrigações de fazer ou não fazer) 

para o cumprimento da sentença é por intermédio de seu advogado 

constituído, por Diário da Justiça", "isto é, não é necessária a intimação 

pessoal do devedor para cumprimento" (fl. 274, e-STJ).

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 284/290 (e-STJ).

É o breve relatório.

Decido.

A irresignação recursal não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre referir que, relativamente à aplicação do CPC/15 

ao caso, à luz do princípio tempus regit actum e da Teoria do Isolamento dos 

Atos Processuais, os atos do processo devem observar a legislação vigente ao 

tempo de sua prática, sob pena de indevida retroação da lei nova para alcançar 

atos já consumados.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ART. 8º DA LEI 
12.514/2011. INAPLICABILIDADE ÀS AÇÕES EM TRÂMITE. NORMA 
PROCESSUAL. ART. 1.211 DO CPC. "TEORIA DOS ATOS 
PROCESSUAIS ISOLADOS". PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM.
(...)
3. O Art. 1.211 do CPC dispõe: "Este Código regerá o processo civil em 
todo o território brasileiro. Ao entrar em vigor, suas disposições 
aplicar-se-ão desde logo aos processos pendentes".  Pela leitura do 
referido dispositivo conclui-se que, em regra, a norma de natureza 
processual tem aplicação imediata aos processos em curso.
4. Ocorre que, por mais que a lei processual seja aplicada 
imediatamente aos processos pendentes, deve-se ter conhecimento que o 
processo é constituído por inúmeros atos. Tal entendimento nos leva à 
chamada "Teoria dos Atos Processuais Isolados", em que cada ato deve 
ser considerado separadamente dos demais para o fim de se determinar 
qual a lei que o rege, recaindo sobre ele a preclusão consumativa, ou 
seja, a lei que rege o ato processual é aquela em vigor no momento em 
que ele é praticado. Seria a aplicação do Princípio tempus regit actum.  
Com base neste princípio, temos que a lei processual atinge o processo 
no estágio em que ele se encontra, onde a incidência da lei nova não 
gera prejuízo algum às parte, respeitando-se a eficácia do ato 
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processual já praticado.  Dessa forma, a publicação e entrada em vigor 
de nova lei só atingem os atos ainda por praticar, no caso, os processos 
futuros, não sendo possível falar em retroatividade da nova norma, visto 
que os atos anteriores de processos em curso não serão atingidos.
5. Para que a nova lei produza efeitos retroativos é necessária a 
previsão expressa nesse sentido. O art. 8º da Lei nº 12.514/11, que trata 
das contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, 
determina que "Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas 
referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado 
anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente". O referido 
dispositivo legal somente faz referência às execuções que serão 
propostas no futuro pelos conselhos profissionais, não estabelecendo 
critérios acerca das execuções já em curso no momento de entrada em 
vigor da nova lei. Dessa forma, como a Lei nº. 12.514/11 entrou em 
vigor na data de sua publicação (31.10.2011), e a execução fiscal em 
análise foi ajuizada em 15.9.2010, este ato processual (de propositura 
da demanda) não pode ser atingido por nova lei que impõe limitação de 
anuidades para o ajuizamento da execução fiscal.
6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 
1404796/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/03/2014, DJe 09/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DOS HONORÁRIOS À LUZ DO ART. 
20 DO CPC/73. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. O recurso especial foi interposto sob a alegação de afronta ao art. 20 
do CPC/73, provido em razão do reconhecimento da irrisoriedade, 
porquanto inobservadas a razoabililidade e a proporcionalidade 
prevista no indigitado normativo.
2. As alegações da agravante de aplicabilidade dos preceitos contidos 
no art. 85 do Novo Código de Processo Civil, além de se revestirem de 
inovação recursal, visto que o recurso especial foi interposto por 
afronta ao art. 20 do CPC/73, mostram-se impertinentes, pois a questão 
sub judice refere-se à aferição da razoabilidade e da proporcionalidade 
da verba honorária fixada pelo Tribunal de origem, estabelecida 
naquela instância à luz da norma em vigência à época, que era o 
CPC/73, em atenção ao princípio do tempus regit actum.
3. A toda evidência, os honorários advocatícios não poderiam ser 
fixados à luz de norma processual inexistente, de modo que a pretensão 
da embargante em fazer prevalecer os novos parâmetros da Lei 
13.105/15 configura manobra que visa a promover aplicação retroativa 
da norma processual, o que é vedado.
Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1590730/BA, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, 
DJe 25/08/2016)
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Assim, a aplicação do Código de Processo Civil/2015 aos processos em 

curso deve respeitar a eficácia dos atos já iniciados ou realizados. 

Vale lembrar que esta regra e interpretação foi preservada pelo novel 

Código de Processo Civil, notadamente no artigo 14, bem como no artigo 

1.046, caput. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ISOLAMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS. 
RECURSO ESPECIAL, AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS E AGRAVO 
REGIMENTAL INTERPOSTOS SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO CPC DE 2015. SISTEMA DO 
ISOLAMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS. ADVOGADO SUBSCRITOR 
DO RECURSO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 115/STJ.
1. O novo Código de Processo Civil traz disposição referente ao direito 
intertemporal no art. 14, que tem a seguinte redação: "A norma 
processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos 
em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações 
jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada." 2. A regra 
geral é de que os recursos devem ser regidos pela lei vigente à época da 
decisão recorrida.
3. No caso concreto, a publicação do acórdão recorrido ocorreu na 
vigência do Código de Processo Civil de 1973, portanto, esta é a norma 
jurídica que deve ser observada para o exame dos pressupostos 
recursais, inclusive com as interpretações dadas pela jurisprudência 
desta Corte. 5. (...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
819215/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 08/04/2016, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO POR AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO. 
DECISÃO PROLATADA SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL REVOGADO. APLICAÇÃO DA TEORIA DO ISOLAMENTO DOS 
ATOS PROCESSUAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...)
2. Não tem aplicação, ao caso examinado, a dinâmica processual 
estabelecida pelo novo Código de Processo Civil como pretende a 
agravante, pois, à época de interposição do agravo em recurso 
especial, ainda não vigia o novo CPC. Há que se prestigiar a teoria do 
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isolamento dos atos processuais segundo a qual, sobrevindo lei 
processual nova, os atos ainda pendentes dos processos em curso 
sujeitar-se-ão aos seus comandos, respeitada, porém, a eficácia 
daqueles já praticados de acordo com a legislação revogada.
3. No caso evidenciado nos autos, o agravo em recurso especial foi 
interposto sob a égide da lei revogada e deveria estar instruído com a 
procuração outorgada ao seu subscritor nos termos assinalados no art. 
13 do CPC. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 825061/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 29/04/2016)

Deste modo, em se tratando de recursos, a regra geral é a de que estes 

serão regidos pela lei vigente à época da decisão recorrida.

No caso em tela, embora tenha sido proferida durante a vigência do 

Código de Processo Civil/2015, a decisão judicial deve observar o regramento 

vigente ao tempo da prática dos atos processuais objeto de análise para aferir a 

sua regularidade - na hipótese, conforme noticia a própria recorrente, tais atos 

remontam a 2010, 2012, 2013 e 2014 (fls. 272/273, e-STJ), sob a vigência do 

CPC/73, portanto.

Quanto ao mérito propriamente dito, ao decidir que é indispensável a 

intimação do devedor para o cumprimento da obrigação de fazer, o Tribunal de 

origem decidiu em harmonia com a orientação da Segunda Seção desta Corte 

Superior de que, mesmo após a entrada em vigor da Lei 11.232/2005, continua 

válido o entendimento consolidado na Súmula 410/STJ, segundo a qual "a 

prévia intimação pessoal do  devedor constitui condição necessária para a 

cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer".

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. DESCUMPRIMENTO. MULTA DIÁRIA. 
INTIMAÇÃO PESSOAL. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 410-STJ.
1. "A prévia intimação pessoal do devedor constitui condição 
necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento 
de obrigação de fazer ou não fazer." Entendimento 
compendiado na Súmula n. 410, editada em 25.11.2009, anos 
após a entrada em vigor da Lei 11.232/2005, o qual continua 
válido em face do ordenamento jurídico em vigor. 
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Esclarecimento do decidido pela Segunda Seção no EAg 
857.758-RS" (REsp 1349790/RJ, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 
27/2/2014).
2. A alegação de existência de recursos pendentes em outro 
órgão configura inovação na lide e não serve ao exame do 
recurso, que se deve limitar às razões apontadas na peça de 
interposição dos embargos de divergência e aos paradigmas 
nela indicados.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl 
nos EREsp 1492933/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, 
DJe 18/04/2018, g.n.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. MULTA COMINATÓRIA. CUMPRIMENTO DE 
DECISÃO. INTIMAÇÃO. NECESSIDADE. SÚMULA N° 
410/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Necessária a intimação pessoal da parte a quem se destina 
a obrigação de fazer, especialmente quando há fixação de 
astreintes. Súmula nº 410/STJ. 3. Agravo interno não 
provido. (AgInt no REsp 1704998/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 10/04/2018, DJe 17/04/2018, g.n.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DO AGRAVANTE.
1. Não há falar em ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973, porquanto todas as questões fundamentais ao 
deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a 
quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de 
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da 
parte, tal como na hipótese dos autos.
2. Nos termos da orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, sedimentada na Súmula 410, a prévia 
intimação pessoal do devedor constitui condição necessária 
para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação 
de fazer ou não fazer. Precedentes: AgInt no AgRg no REsp 
1523884/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Dje de 01/07/2016; AgRg 
no REsp 1577100/SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, dje de 
13/05/2016; AgRg no REsp 1548553/RJ, Rel. Min. Sérgio 
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Kukina, DJe de 27/04/2016.
3. "O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem o revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos (Súmula n. 7 do STJ). No caso concreto, o Tribunal de 
origem, examinando o conjunto fático-probatório dos autos, 
concluiu não ter havido intimação pessoal da recorrida para 
cumprimento da decisão judicial. Alterar esse entendimento é 
inviável em recurso especial." (AgInt no AREsp 909.565/RS, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 14/12/2016).  4. Agravo 
interno desprovido. (AgInt no REsp 1427437/PR, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
26/09/2017, DJe 02/10/2017, g.n.)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial. 

Considerando o disposto no § 11 do art. 85 do Código de Processo Civil 

de 2015, majoro os honorários advocatícios recursais para 15% sobre o valor 

atualizado da causa, observada a AJG concedida.

Advirto as partes da multa prevista ao agravo interno manifestamente 

improcedente (art. 1.021, § 4º, do NCPC).  

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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